
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 797.056 - RS (2015/0258886-8)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : PINVEST PINHEIRAIS GAÚCHOS E INVESTIMENTOS S/A 
ADVOGADO : TADEU HENRIQUE DUTRA WEINERT E OUTRO(S)
AGRAVADO : CARLOS EDUARDO MERCK PETRY 
ADVOGADOS : FAUSTO ALVES LÉLIS NETO 
  MARCELO AHRENDS MARANINCHI E OUTRO(S)
  MARIA LUIZA AHRENDS 

EMENTA
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 
CIVIL. NÃO IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. 
SÚMULA  Nº 182 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. SÚMULA Nº 83/STJ
1. Não pode ser conhecido o recurso que não infirma especificamente os 
fundamentos da decisão agravada, atraindo o óbice da Súmula nº 182 do 
Superior Tribunal de Justiça.
2. Inadmitido o recurso especial na origem com base na Súmula nº 83/STJ, 
incumbe à parte agravante indicar, na petição de agravo em recurso especial, os 
precedentes contemporâneos ou supervenientes aos referidos na decisão 
agravada, de forma a demonstrar que outra é a orientação jurisprudencial nesta 
Corte Superior. Precedentes do STJ.
3. A incidência da Súmula nº 83/STJ, segundo a qual "Não se conhece do recurso 
especial pela divergência, quando a orientação do tribunal se firmou no mesmo 
sentido da decisão recorrida", é aplicável aos recursos interpostos com 
fundamento em violação de dispositivo legal (art. 105, III, 'a', CF/1988). 
4. Agravo regimental não provido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, decide a 
Terceira Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro e João Otávio de 
Noronha votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Paulo de Tarso Sanseverino. 

Brasília (DF), 15 de dezembro de 2015(Data do Julgamento)

Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 797.056 - RS (2015/0258886-8)
  

RELATÓRIO

O EXMO.  SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): Trata-se 

de agravo regimental interposto por PINVEST PINHEIRAIS GAÚCHOS E INVESTIMENTOS S/A 

contra decisão (fls. 2.868-2.869 e-STJ) que não conheceu do agravo em recurso especial em 

virtude da falta de impugnação específica dos fundamentos da decisão agravada, atraindo, 

assim, a aplicação do disposto no art. 544, § 4º, inciso I, do Código de Processo Civil.

Alega a agravante  que

"(...) observou todos os mandamentais insculpidos na norma legal, 
atacando pormenorizadamente os fundamentos constantes na decisão alvo do 
recurso especial, sendo inaplicável a redação do artigo 544, § 4.º, inciso I, do 
Código de Processo Civil".

Aduz que o recurso especial foi interposto com fundamento no artigo 105, inciso 

III, "a", da Constituição Federal e a Súmula nº 83 deste Egrégio Superior Tribunal Justiça deve 

ser aplicada apenas ao apelo especial fundado na divergência jurisprudencial, hipótese da 

alínea "c" do permissivo constitucional.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 797.056 - RS (2015/0258886-8)
  

VOTO

O EXMO.  SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): O recurso 

não merece prosperar.

Com efeito, a decisão de admissibilidade do recurso especial, ao concluir que a 

decisão da Corte de origem teria apoio na jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça 

(Súmula nº 83/STJ) quanto ao cabimento da reprodução das razões expendidas na 

incial/contestação, trouxe como paradigma o REsp nº 1.324.308/PR, AgRg no AREsp nº 

375.371/DF e AgRg AREsp 457.953/PR, e a agravante, na petição de agravo em recurso 

especial, não indicou nenhum precedente de modo a expressar o atual entendimento desta 

Corte sobre o tema.

Verifica-se, portanto, que a parte recorrente não cuidou de impugnar 

devidamente a incidência da Súmula nº 83/STJ, procedimento que só se aperfeiçoa com a 

indicação de precedentes contemporâneos ou supervenientes aos referidos na decisão 

agravada, de forma a demonstrar que outra é a orientação jurisprudencial deste Tribunal 

Superior.

A propósito:  

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO 
ESPECÍFICA CONTRA OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. 
INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N. 182 DA SÚMULA DO STJ. ALEGAÇÃO 
GENÉRICA. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA N. 284/STF. DECISÃO 
MONOCRÁTICA FUNDAMENTADA EM JURISPRUDÊNCIA DO STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
(...)
3. A parte agravante, apesar de genericamente impugnar a Súmula n. 83 do STJ, 
em momento nenhum de suas razões recursais logrou êxito em demonstrar que a 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça era em sentido diverso do fixado 
pela instância a quo. (...)
4. (...)
5. Agravo regimental não provido" (AgRg no Ag 1.397.182/RS, Rel. Ministro Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 14/6/2011, DJe 21/6/2011).

Registre-se que não basta, para infirmar o óbice da Súmula nº 83/STJ, a 

afirmação genérica de que o acórdão recorrido não está em consonância com a jurisprudência 

desta Corte, como demonstra o julgado a seguir transcrito:

"PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DESAPOSENTAÇÃO. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO AOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. APLICAÇÃO, 
POR ANALOGIA, DA SÚMULA 182/STJ. ART. 544, § 4º, I, 2ª PARTE, DO CPC. 
AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. A ausência de impugnação específica do fundamento adotado na decisão 
que inadmitiu o recurso especial impede o conhecimento do agravo em 
recurso especial, ante o óbice da Súmula 182/STJ.
2. O agravante não infirmou, de forma incisiva e específica, o fundamento da 
decisão que inadmitiu seu recurso especial, limitando-se a aduzir que a 
Súmula 83 do STJ seria inaplicável ao caso.
3. É dever do agravante demonstrar o desacerto do Magistrado ao fundamentar a 
decisão impugnada, atacando especificamente e em sua totalidade o seu 
conteúdo, nos termos do art. 544, § 4º, I, 2ª parte, do CPC, o que não ocorreu na 
espécie, uma vez que as razões apresentadas contra a decisão de 
inadmissibilidade do recurso especial têm conteúdo genérico.
4. A inobservância dessa exigência conduz ao não conhecimento do recurso de 
agravo, ante a incidência, por analogia, da Súmula 182 do Superior Tribunal de 
Justiça.
5. Agravo regimental a que se nega provimento" (AgRg no AREsp 189.381/PR, 
Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
20/9/2012, DJe 26/9/2012 - grifou-se).

Ademais, a incidência da Súmula nº 83/STJ, segundo a qual "Não se conhece do 

recurso especial pela divergência, quando a orientação do tribunal se firmou no mesmo sentido 

da decisão recorrida", é aplicável a ambas as alíneas autorizadoras.

Nesse sentido:

"PROCESSUAL CIVIL E CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS N. 
282 E 356 DO STF. PLANO DE SAÚDE. REVISÃO DE CLÁUSULA ABUSIVA. 
BENEFICIÁRIO. PRESCRIÇÃO DECENAL. SÚMULA N. 83 DO STJ. INCIDÊNCIA 
SOBRE RECURSO ESPECIAL INTERPOSTO POR VIOLAÇÃO DE DISPOSITIVO 
LEGAL. CABIMENTO. DECISÃO MANTIDA.
1. O óbice da Súmula n. 83 do STJ também é aplicável aos recursos interpostos 
com fundamento em violação de dispositivo legal (art. 105, III, 'a', CF/1988). 
Precedentes.
2. A simples indicação do artigo de lei tido por violado, sem que o tema tenha sido 
enfrentado pelo acórdão recorrido, obsta o conhecimento do recurso especial, 
por falta de prequestionamento, a teor da Súmula n. 211 do STJ.
3. Agravo regimental a que se nega provimento."
(AgRg no AREsp 583.146/RJ, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, 
QUARTA TURMA, julgado em 24/2/2015, DJe 3/3/2015)

"AGRAVOS REGIMENTAIS NO RECURSO ESPECIAL. RECURSOS INCAPAZES 
DE ALTERAR O JULGADO. ARRENDAMENTO RURAL. ART. 92, § 3º, DO 
ESTATUTO DA TERRA (LEI Nº 4.505/1964). ARRENDATÁRIO. COMPRA E 
VENDA. DIREITO DE PREFERÊNCIA. JULGADO DE ACORDO COM A 
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA Nº 83/STJ. REEXAME DE 
CLÁUSULAS CONTRATUAIS E DE PROVAS. SÚMULAS NºS 5 E 7/STJ. CESSÃO 
DE DIREITOS HEREDITÁRIOS. INOVAÇÃO RECURSAL. PRECLUSÃO 
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CONSUMATIVA. DEFICIÊNCIA DA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA Nº 284/STF. 
FUNDAMENTOS INATACADOS. SÚMULA Nº 283/STF.
(...)
2. Estando o acórdão recorrido em consonância com a jurisprudência pacífica 
desta Corte, tem incidência a Súmula nº 83/STJ, aplicável por ambas as alíneas 
autorizadoras.
(..)
8. Agravos regimentais não providos."
(AgRg no REsp 717.860/RS, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 18/12/2014, DJe 05/02/2015)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0258886-8 AREsp 797.056 / RS

Números Origem:  01516133820158217000  70060841103  70064662356  70066377342

EM MESA JULGADO: 15/12/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. LUIZA CRISTINA FONSECA FRISCHEISEN

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : PINVEST PINHEIRAIS GAÚCHOS E INVESTIMENTOS S/A
ADVOGADO : TADEU HENRIQUE DUTRA WEINERT E OUTRO(S)
AGRAVADO : CARLOS EDUARDO MERCK PETRY
ADVOGADOS : MARIA LUIZA AHRENDS

FAUSTO ALVES LÉLIS NETO
MARCELO AHRENDS MARANINCHI E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Responsabilidade Civil - Indenização por Dano Material

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : PINVEST PINHEIRAIS GAÚCHOS E INVESTIMENTOS S/A
ADVOGADO : TADEU HENRIQUE DUTRA WEINERT E OUTRO(S)
AGRAVADO : CARLOS EDUARDO MERCK PETRY
ADVOGADOS : MARIA LUIZA AHRENDS

FAUSTO ALVES LÉLIS NETO
MARCELO AHRENDS MARANINCHI E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro e João Otávio de Noronha 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Paulo de Tarso Sanseverino.
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